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Ode ao acadêmico
O poder da mente

Pobre de ti se pensas ser vencido;
Tua derrota é um caso decidido;

Queres vencer, mas como em ti não crês,
Tua descrença esmaga-te de vez.
Se imaginas perder perdido estás;

Quem não confia em si marcha para trás.
A força que te impele para frente

É a decisão firmada em tua mente.

Muita empresa esboroa-se em fracasso
Inda antes de dar o primeiro passo.

Muito covarde tem capitulado
Antes de haver a luta começado.

Pensa em grande e teus feitos crescerão,
Pensa em pequeno e irás depressa ao chão.

O querer é poder arquipotente,
É a decisão firmada em tua mente.

Fraco é quem fraco se imagina;
Olha ao alto quem ao alto se destina;

A confiança em si mesmo é a trajetória
Que leva aos altos cimos da vitória.

Nem sempre quem mais corre a meta alcança,
Nem mais longe o mais forte o disco lança;

Mas se és certo em ti, vai em frente,
Com a decisão firmada em tua mente.

							       S. J. Roque	
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1. CONSIDERAÇÕES SOBRE AS
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

1.1. Conceito de organização internacional 

1.2. Objetivos da organização internacional 

1.3. As fases da integração econômica

1.4. Importância das organizações internacionais

1.5. Uma questão de nomenclatura 

1.1. Conceito de organização internacional
Antes de ingressar no estudo das organizações internacionais de in-

tegração econômica, teremos que dar rápidas pinceladas no que represen-
ta a organização internacional e seus meandros e etapas, distinguindo-as 
para avaliar suas diferenças. Digamos então que há dois tipos de organiza-
ção internacional, a pública e a privada, ou seja, de direito público e de di-
reito privado. Não damos muita importância ao segundo tipo, mas temos 
que nos referir a ele. Dizem alguns que organização internacional só pode 
ser pública, mas, de qualquer modo, as organizações internacionais de 
direito privado são sugestivas e importantes.

A organização internacional de integração econômica é formada 
por um bloco de países que convencionam romper as barreiras 
alfandegárias entre elas, adotando tarifa comum para a venda de produtos 
entre eles, ou eliminando-a, não havendo imposto sobre importação 
ou exportação. Esses países aproximam suas políticas econômicas para 
maior desenvolvimento econômico de todos. São associações de países 
que adquirem personalidade própria, diferente de cada membro, po-
dendo manter relações com outras organizações internacionais e mes-
mo com Estado que não faça parte do bloco.

É constituída por ato internacional, geralmente uma convenção 
ou tratado (palavras sinônimas) e tem caráter permanente ou, às vezes, 
semipermanente. Seus membros são Estados, sujeitos de direito público 
internacional. Nessas condições, pode adquirir direitos e contrair obri-
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gações. Tem objetivos comuns aos Estados que a constituem, e confor-
me seu ato constitutivo e regulamento pode celebrar tratados com ou-
tras organizações internacionais e até com Estados isoladamente. Tem 
órgãos próprios de direção, sendo os mais importantes a Assembleia 
Geral e a Secretaria Geral.

Elas são reguladas por convenções várias, sendo a principal a 
Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados entre Estados e Orga-
nizações Internacionais, ou entre Organizações Internacionais, de 1986, 
que é um tratado especial sobre este assunto. Essa convenção disciplina 
as relações e o funcionamento das organizações internacionais e esta-
belece as normas sobre celebração de tratados. Elas possuem ainda o 
poder de legação, ou seja, podem manter relações com Estados e outras 
organizações internacionais, mantendo seus representantes credencia-
dos junto a eles, normalmente chamados de observadores. Seus repre-
sentantes perante outros Estados gozam de imunidade diplomática.

Apesar de não se considerar as ONG – Organizações não Go-
vernamentais como organizações internacionais, pode haver conexão 
entre uma e outra ou relações mútuas. Podemos citar como sugestivo o 
exemplo de duas entidades referentes ao transporte aéreo internacional 
de pessoas e cargas: o ICAO é uma verdadeira organização internacio-
nal de direito público, isto é, formada por Estados, enquanto a IATA 
é uma ONG, formada por empresas de aviação mercantil, que são pes-
soas privadas. Existe, porém, ampla conexão entre ambas, tanto que 
estão sediadas no mesmo prédio, na cidade de Montreal, no Canadá. 
O ICAO é formado por Estados que tenham empresas de aviação e 
a IATA é formada por empresas de aviação dos países-membros do 
ICAO. O Brasil é membro do ICAO, enquanto a GOL e a TAM são 
membros da IATA.

Há mais de 500 organizações internacionais registradas na ONU 
e algumas são órgãos dela. Cada uma tem objetivos específicos, mas há 
objetivos próprios de toda organização internacional, tais como: ter ob-
jetivos definidos no seu estatuto; ter personalidade jurídica de direito pú-
blico; ser formada por Estados soberanos; agir segundo as normas do 
Direito Internacional Público; estabelecer colaboração mútua entre os 
Estados; respeitar as decisões da entidade; harmonizar interesses comuns 
dos países-membros; elaborar normas e estabelecer tratados para o fun-
cionamento delas; aproximar países-membros uns dos outros; solucionar 
conflitos entre os países, geralmente por arbitragem e mediação.


